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6.3.4.
Dinâmica Demográfica 

6.3.4.1.
Aspectos Gerais

O presente item procura traçar um perfil sócio-demográfico da AII do empreendimento.

A AII adotada para esse estudo foi delimitada considerando de um lado, a necessidade de avaliar o contexto mais amplo em que localiza-se o empreendimento a fim de compreender sua inserção na dinâmica sócio-econômica local e regional, e por outro, a necessidade de dirigir as análises, no sentido de estudar com maior detalhamento os temas envolvidos que embasam a compreensão das interferências do empreendimento, dos programas e medidas pertinentes.

Trata-se portanto, de um diagnóstico voltado para a avaliação dos impactos, abordando questões abrangentes ou detalhadas  quando estas permitirem para melhor compreender a inserção do empreendimento na sociedade local.

Coerente com estes pressupostos, foi considerada ainda a espacialidade do empreendimento de acordo com seus potenciais efeitos, ou seja, a extensão de suas áreas de influência. Nesse sentido leva em conta os rebatimentos espaciais de acordo com sua intensidade e qualificação sócio ambiental.

A AII é composta pelos municípios de Aguiarnópolis, Babaçulândia, Barra do Ouro, Bom Jesus do Tocantins, Darcinópolis, Filadélfia, Goiatins, Guaraí, Itapiratins, Palmeirante, Palmeiras do Tocantins, Pedro Afonso, Santa Maria do Tocantins, Tupirama e Tupiratins, no Estado do Tocantins, e, Carolina e Estreito no Estado do Maranhão. E ainda os pólos regionais de Araguaína, Tocantinópolis e Colinas do Tocantins (TO) e Balsas e Imperatriz (MA).

Os municípios que constituem a AII são aqueles que por questões econômicas, sócio-culturais, acrescidas  pela proximidade e pela acessibilidade viária, guardam relações entre si, e ainda que de forma indireta, deverão sofrer interferência do empreendimento. É o caso, também de Araguaína, Tocantinópolis, Colinas do Tocantins, Balsas e Imperatriz. Tal compreensão remete às inter-relações desses municípios com esses pólos, os quais concentram diversos serviços mais complexos (comércio, saúde, educação) bem como sua importância nos Estados em que se inserem.

Cabe lembrar que apesar da pequena expressão da AII em termos demográficos, as relações entre os municípios citados tendem a se alterarem a partir do empreendimento, principalmente na fase de implantação da obra, quando poderá haver maior pressão sobre a habitação, os equipamentos sociais, comércio e serviços localizados  nos pólos regionais.

No sentido de compor um quadro de referência em termos de comportamento demográfico da AII, levou-se em conta dados relativos à população, seu ritmo de crescimento, grau de urbanização, migração entre outros.

6.3.4.2.
Procedimentos Metodológicos 

A partir dos pressupostos adotados para estudo da AII, os aspectos sócio-demográficos foram avaliados através de dados secundários provenientes, principalmente, de fonte oficial de dados - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE. Acrescem-se a esses dados alguns resultados da pesquisa de campo realizada junto à população residente na AID.

As informações abordadas referem-se, principalmente, à população residente e seu ritmo de crescimento; domicílios e situação urbana e rural; população por grupos de idade, anos de estudo e migração. 

O horizonte de análise foi traçado a partir da disponibilidade das informações junto à Fundação IBGE, onde os dados preliminares do Censo Demográfico 2000 divulgados referem-se à população total, por sexo e por situação do domicílio. Para os demais indicadores, foram utilizados os dados do Censo de 1991 e da Contagem da População 1996, tornando a análise um tanto defasada para o atual momento. Mesmo com essa ressalva, ainda assim, foi possível traçar um perfil da população local e regional.

Quanto às estimativas populacionais, procurou-se utilizar os dados oficiais disponíveis acrescidos de informações ligadas à economia local e assentamentos efetuados a fim de amenizar os efeitos dos sucessivos desmembramentos municipais que comprometem a utilização de dados evolutivos.

As delimitações espaciais adotadas foram, na sua menor agregação, os municípios que, quando agrupados formam as microrregiões. Tal agrupamento foi necessário para a elaboração das projeções populacionais na AID, pois devido a excessivos desmembramentos municipais, as estimativas tiveram que ser realizadas através de aproximações sucessivas, tomando por base, principalmente, a população total, urbana e rural e as taxas de crescimento.

Adicionalmente, utilizou-se como parâmetro as projeções populacionais para o Estado de Tocantins realizadas em conjunto pela CODEPLAN e pela Fundação IBGE.

Cabe lembrar que as agregações espaciais e as informações apresentadas servem sempre como referência para a compreensão da AID, embasando procedimentos adotados.

6.3.4.3.
Desmembramentos de Municípios

Ao se observar a divisão político administrativa do espaço brasileiro utilizando-se um recorte temporal relativamente recente (1989 a 1997), verifica-se um aumento significativo de novos municípios instalados (Quadro 6.3.4/01). Sua emancipação, no entanto, não decorre de uma condição de crescimento ou de um desenvolvimento econômico importante capaz de conduzi-los a uma ascensão de distrito a município.

Ao que tudo indica, através do perfil da maioria desses municípios, nota-se que essa proliferação refere-se, sobretudo a uma estratégia dos Estados na luta por maior representatividade política junto ao Congresso Nacional, ou, a uma possibilidade de acréscimo das dotações orçamentárias.

É sob essa lógica que ocorre a maioria das recentes emancipações observadas principalmente, nos Estados do Maranhão e do Tocantins onde a maioria dos novos municípios encontram-se ao longo da rodovia Belém-Brasília, que, desde a inauguração da capital do país no início dos anos 60, representou importante fator de integração das porções Norte e Centro-Oeste do Brasil.

QUADRO 6.3.4/01 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE MUNICÍPIOS: 1989 a 1997 – BRASIL, TO e MA

UF/Brasil
1989
1993
1997

Tocantins
19
43
16

Maranhão
4
-
81

Brasil
304
484
533

Total de Municípios
4490
4974
5507

Fonte: IBGE

Na área estudada foram detectadas desde 1979, onze instalações municipais, ou seja, 55% da AII.

O Quadro 6.3.4/02 a seguir mostra os municípios instalados e a origem de seus desmembramentos.

QUADRO 6.3.4/02 – INSTALAÇÃO DE MUNICÍPIOS – 1979 A 1997

Município
Data de Instalação
Desmembrado de

Estreito
janeiro de 1979
Carolina

Goiatins
janeiro de 1979
ex Piacá

Santa Maria do Tocantins
janeiro de 1993
Araguaçu

Itapiratins
janeiro de 1993
Itacajá

Palmeirante
janeiro de 1993
Filadelfia

Tupiratins
janeiro de 1993
Presidente Kennedy

Darcinópolis
janeiro de 1993
Tocantinópolis

Bom Jesus do Tocantins
janeiro de 1993
Pedro Afonso

Aguiarnópolis
janeiro de 1997
Tocantinópolis

Barra do Ouro
janeiro de 1997
Goiatins

Tupirama
janeiro de 1997
Fortaleza do Tabocão e Guaraí

Fonte: Anuário Estatístico do Estado do Tocantins - 1997

6.3.4.4.
O Quadro Sócio-Demográfico de Inserção da AII 

O referido estudo visando avaliar as possíveis interferências sociais decorrentes da implantação da UHE Estreito deve levar em conta uma série de transformações demográficas que vêm ocorrendo em todo o país. 

A primeira delas, refere-se à queda generalizada das taxas de fecundidade, principalmente, nas últimas três décadas, ou seja em 1970 as mulheres tinham em média 5,8 filhos, chegando em 1999 a apenas 2,3 filhos. Assim, o tamanho das famílias brasileiras, que na década de 80 foi de 4,5 pessoas, passa a 3,4 pessoas ao final da década de 90.  A família tradicional composta pelo casal e filhos caiu de quase 60% em 1992 para 55% em 1999, ao mesmo tempo em que aumenta a proporção de outros tipos de composição familiar, mulheres com filhos e sem cônjuge e casais sem filhos. Cresce também o número de pessoas vivendo só, representando 8,6% no país.

As taxas de mortalidade infantil decrescem, mantendo tendência histórica. De 1992 para 1999 a mortalidade infantil no Brasil cai mais de 20% passando de 43% para 36%. Destacando-se as maiores altas na Região Nordeste, onde se insere o Estado do Maranhão.

Cabe lembrar que tanto a mortalidade infantil quanto a queda nas taxas de fecundidade, guardam estreita relação com a condição econômica e o grau de instrução da mãe, ou seja, o declínio da fecundidade, e  é maior entre as mulheres com elevado grau de instrução, assim como o declínio da mortalidade infantil foi mais expressivo entre as mães com mais de 8 anos de estudo.

O número de idosos (60 anos ou mais de idade) chega a 14,5 milhões passando a representar 9,1% da população brasileira, enquanto no início da década somavam 11,4 milhões, ou , 7,9% do total.

A escolaridade obteve também acréscimos, perfazendo, entre os jovens de 15 a 24 anos 25,5% em 1999 contra os 16,9% em 1992. Em contrapartida a proporção de trabalhadores nessa faixa etária caiu de 59,2% para 51,7% revelando não apenas uma opção dos jovens pelo estudo como dificuldades no próprio mercado de trabalho.

Esse quadro  da população brasileira reflete um Brasil marcado por mudanças sociais e desigualdades, pois a concentração de renda manteve-se inalterada, com o rendimento dos 10% mais ricos passando de 13,3 salários mínimos para 18,4 e dos 40% mais pobres passando de 0,7 para 0,98 salários mínimos mensais.

Dentro desse contexto, os Estados do Tocantins e do Maranhão apresentaram tendências de crescimento próximas às verificadas nas regiões em que se inserem, ou seja, o Tocantins cresceu a uma taxa de 2,6 ao ano entre 1991 e 2000 e a Região Norte do país, 2,9% enquanto que o Maranhão cresceu, no mesmo período 1,5% e o Nordeste 1,3%. Nesse mesmo período o Brasil obteve um crescimento de 1,63%. (Quadro 6.3.4/03)

Considerando o crescimento recente desses Estados e Regiões, nota-se uma tendência de expansão pois as Regiões Norte e Nordeste passam a crescer a uma taxa de 3,4% e 1,6% respectivamente entre 1996 e 2000. No mesmo período,  o Estado de Tocantins retrai ligeiramente seu crescimento passando de 2,7% ao ano entre 1991 e 1996 a 2,4% ao ano entre 1996 e 2000. Já o Maranhão, demonstra tendência de expansão, pois, obtém nos mesmos períodos 1,2% e 1,9%.

Em 2000, a participação relativa desses Estados nas Regiões em que se inserem era de 9% do Tocantins e cerca de 12% do Maranhão.

QUADRO 6.3.4/03 – POPULAÇÃO RESIDENTE – REGIÕES NORTE E NORDESTE

Regiões
População (em 1000 habitantes)
Participação Relativa
TGCA*


1991
1996
2000
1991
1996
2000
91/96
96/00

Rondonia
1.132
1.229
1.378
11,3
10,9
10,7
1,7
2,9

Acre
418
484
557
4,2
4,3
4,3
3,0
3,6

Amazonas
2.103
2.389
2.841
21,0
21,2
22,0
2,6
4,4

Roraima
218
247
324
2,2
2,2
2,5
2,5
7,0

Pará
4.950
5.511
6.189
49,4
48,8
47,9
2,2
2,9

Amapá
289
379
476
2,9
3,4
3,7
5,6
5,9

Tocantins
920
1.049
1.155
9,2
9,3
8,9
2,7
2,4

Norte
10.030
11.288
12.920
100,0
100,0
100,0
2,4
3,4

Maranhão
4.930
5.222
5.638
11,6
11,7
11,8
1,2
1,9

Piauí
2.582
2.673
2.841
6,1
6,0
6,0
0,7
1,5

Ceará
6.367
6.809
7.417
15,0
15,2
15,6
1,4
2,2

Rio Grande do Norte
2.415
2.559
2.770
5,7
5,7
5,8
1,2
2,0

Paraíba
3.201
3.306
3.437
7,5
7,4
7,2
0,6
1,0

Pernambuco
7.128
7.399
7.911
16,8
16,5
16,6
0,7
1,7

Alagoas
2.514
2.633
2.818
5,9
5,9
5,9
0,9
1,7

Sergipe
1.492
1.624
1.780
3,5
3,6
3,7
1,7
2,3

Bahia
11.868
12.542
13.067
27,9
28,0
27,4
1,1
1,0

Nordeste
42.497
44.767
47.678
100,0
100,0
100,0
1,0
1,6

Fonte: Fundação IBGE

*TGCA – Taxa Geométrica de Crescimento Anual

Os dados mencionados pressupõem que a dinâmica demográfica revela peculiaridades regionais e locais que devem ser consideradas nos estudos referentes ao empreendimento em apreço, sendo assim, segue-se uma breve análise dos Estados em que se inserem os municípios da AII.

6.3.4.4.1.
O Estado do Maranhão

O Maranhão atingiu em 2.000 uma população de 5,6 milhões de habitantes com um ritmo de crescimento de 1,52% ao ano entre 1996 e 2000, ligeiramente superior ao apresentado entre 1991 e 1996, quando crescia a 1,18% ao ano. Apesar de seu ritmo de crescimento manter-se ligeiramente inferior ao verificado no país, o Maranhão mantém sua base populacional em expansão ao longo do período. (Figura 6.3.4/01)

FIGURA 6.3.4/01 – POPULAÇÃO RESIDENTE – MA 
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Fonte: Fundação IBGE, 2000

Confirmando a tendência verificada nos Censos Demográficos anteriores, os resultados preliminares de 2000 revelaram a continuidade do processo de urbanização que vem ocorrendo em todo o Estado. O grau de urbanização maranhense foi de 59,5% em 2000, sendo que em 1980 era de apenas 31,4%. O incremento foi basicamente conseqüência do próprio crescimento vegetativo das áreas urbanas e da migração, sobretudo dentro do próprio Estado com destino urbano.

Quanto à estrutura etária, nota-se ao longo do tempo uma pronunciada queda da população jovem, com ênfase para a faixa de até 4 anos de idade. Tal comportamento revela a queda nos níveis de fecundidade apontada como uma tendência no país como um todo (Figura 6.3.4/02).

FIGURA 6.3.4/02 – NÚMERO MÉDIO DE FILHOS NASCIDOS VIVOS – 1991
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Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Censo Demográfico 1991, microdados; Malha municipal digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994. Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

Embora a fecundidade tenha apresentado declínios posteriores, desde meados da década de 60, momento em que se introduziu os métodos anticonceptivos orais, a base da pirâmide manteve-se alargada até 1980 como resultado de elevado número de mulheres em idade ainda fértil. Como se pode observar na Figura 6.3.4/03, a Contagem da População 1996 revelou o estreitamento na base da pirâmide etária intensificando o processo de redução do peso relativo do contingente jovem na população total.

FIGURA 6.3.4/03 – COMPOSIÇÃO ETÁRIA DA POPULAÇÃO TOTAL DO MARANHÃO, POR IDADE INDIVIDUAL


[image: image3.wmf]Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Censo Demográfico 1980-1991, Contagem da População 1996, microdados.
As informações censitárias de 1991 e 1996 revelam o aprofundamento de algumas tendências apontadas anteriormente, isto é, a redução da intensidade das migrações interestaduais que se processou a partir de 1980 e a estabilidade na proporção de migrantes tanto na situação urbana quanto na rural. Ou seja, a área urbana sempre detendo maior proporção de migrantes que a rural.

Do conjunto de pessoas que migraram há menos de 10 anos correspondiam em 1991 a 50,5%. A Figura 6.3.4/04 a seguir apresenta a proporção de migrantes interestaduais nos cinco anos anteriores ao Censo Demográfico 1991 e à Contagem da População 1996, identificados pela Unidade da Federação de Origem. Os resultados mostram que os fluxos mantiveram a mesma tendência nos dois Censos.

FIGURA 6.3.4/04 – PESSOAS RESIDENTES NO MARANHÃO HÁ MENOS DE 5 ANOS SEGUNDO ESTADO DE ORIGEM – 1996


[image: image4.wmf]
Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Contagem da População 1996, microdados; Malha municipal digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994.Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

O nível educacional da população do Maranhão, diretamente vinculado ao aproveitamento da mão de obra, continua em ascensão, entretanto, não pode ser considerado ideal. A taxa de escolarização dos grupos etários de 5 a 24 anos apesar de apresentar proporções expressivas, revela que o contingente de crianças fora da escola ainda é elevado. (Figura 6.3.4/05)

FIGURA 6.3.4/05 – TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO DAS PESSOAS DE 5 A 24 ANOS NO MARANHÃO - 1996
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Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Contagem da População 1996, microdados; Malha municipal digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994. Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

6.3.4.4.2.
O Estado do Tocantins

Em 2000 o Tocantins atingiu uma população de 1,15 milhões de habitantes com um ritmo de crescimento de 2,6% ao ano entre 1996 e 2000, ligeiramente superior ao apresentado entre 1991 e 1996, quando crescia a 2,01% ao ano apresentando portanto ritmo de crescimento superior ao do país, 1,6% ao ano, revelando expansão de sua base populacional. (Figura 6.3.4/06)

FIGURA 6.3.4/06 – POPULAÇÃO RESIDENTE – TO 
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Fonte: Fundação IBGE, 2000

O grau de urbanização do Tocantins foi de 74,3% em 2000, sendo que em 1980 era de apenas 39,7%, passando a 57,75% em 1991 e 70,7% em 1996. Conforme análise da Fundação IBGE, como no Maranhão, o  incremento foi basicamente conseqüência do próprio crescimento vegetativo das áreas urbanas e da migração, sobretudo dentro do próprio Estado com destino urbano.

Quanto à estrutura etária, confirma-se a tendência ao longo do tempo de forte queda da população jovem, com ênfase para a faixa de até 4 anos de idade. Tal comportamento revela a retração nos níveis de fecundidade apontada como uma tendência no país como um todo. A Figura 6.3.4/07 mostra a taxa de fecundidade dos municípios no Tocantins.

FIGURA 6.3.4/07 – NÚMERO MÉDIO DE FILHOS TIDOS NASCIDOS VIVOS – 1991.
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Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Censo Demográfico 1991, microdados; Malha municipal digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994.Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

Conforme já mencionado, a base da pirâmide etária manteve-se alargada até 1980 como resultado de elevado número de mulheres em idade ainda fértil, pois, os reflexos da introdução de métodos contraceptivos adotados em 1960 foram sentidos posteriormente. Como se pode observar ainda,  a base da pirâmide vai se estreitando, como o processo de redução do peso relativo do contingente jovem na população total, como mostrou a contagem da População em 1996. (Figura 6.3.4/08)

FIGURA 6.3.4/08 – COMPOSIÇÃO ETÁRIA DA POPULAÇÃO TOTAL DO TOCANTINS, POR IDADE INDIVIDUAL.


[image: image8.wmf]Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Censo Demográfico 1980-1991, Contagem da População 1996, microdados.

As informações censitárias de 1991 e 1996 revelam o aprofundamento de algumas tendências apontadas anteriormente e o surgimento de novos padrões de localização espacial da população. A primeira delas refere-se ao processo de atração das áreas urbanas que continuaram a reter maior proporção de migrantes, provavelmente pelas possibilidades de emprego. A outra foi a redução da intensidade das migrações interestaduais que se processou a partir de 1980, prosseguiu no primeiro qüinqüênio dos anos 90 revelando processos migratórios recentes mais estáveis.

Os imigrantes interestaduais foram de maior procedência nos Estados do Maranhão, Goiás e Piauí. A Figura 6.3.4/09 a seguir apresenta a proporção de migrantes interestaduais nos cinco anos anteriores ao Censo Demográfico 1991 e à Contagem da População 1996, identificados pela Unidade da Federação de Origem. Os resultados mostram que os fluxos mantiveram a mesma tendência nos dois Censos.

FIGURA 6.3.4/09 – PESSOAS RESIDENTES NO TOCANTINS HÁ MENOS DE 5 ANOS, SEGUNDO ESTADO DE ORIGEM - 1996


[image: image9.wmf]
Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Contagem da População 1996, microdados; Malha Municipal Digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994. Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

As taxas de analfabetismo da população do Tocantins vem decrescendo nas últimas décadas. Para se ter uma idéia, a taxa de analfabetismo funcional foi calculada para 1996 em 45,6%, sendo que em 1991 era de 63,7%. O nível educacional da população jovem (de 5 a 24 anos) continua em ascensão, entretanto, não pode ser considerado ideal. A taxa de escolarização desses grupos etários, apesar de apresentar proporções expressivas, revela que o contingente de crianças fora da escola ainda é elevado. (Figura 6.3.4/10)

FIGURA 6.3.4/10 – TAXA DE ESCOLARIZAÇÃO DAS PESSOAS DE 5 A 24 ANOS NO TOCANTINS - 1996
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Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Contagem da População 1996, microdados; Malha Municipal Digital do Brasil (CD-ROM): situação em 1991 e 1994. Rio de Janeiro: IBGE, 1996.

6.3.4.5.
Dinâmica Demográfica na AII 

Localizada ao sudoeste do Estado do Maranhão e a noroeste do Tocantins a região em estudo tem sido apontada, nos últimos anos, dentro do planejamento governamental como  importante vetor de expansão da rede de energia elétrica por força do aproveitamento dos recursos hídricos regionais. 

Em 2000 a AII possuía 586.642 habitantes, tendo apresentado, padrões inferiores, aos da média dos Estados no seu ritmo de crescimento recente. Assim, a região cresceu entre 1996 e 2000 a uma taxa de apenas 1,5% ao ano, enquanto que os Estados de Tocantins e Maranhão cresceram a uma taxa de 2,4 % e 1,9% ao ano respectivamente. (Quadro 6.3.4/04)

QUADRO  6.3.4/04 – POPULAÇÃO RESIDENTE – 1996 – 2000 – AII 

MUNICÍPIOS
POPULAÇÃO
ÁREA
DENSIDADE
TGCA*


1996
2000
Km²
pop.2000/Km²
96/00

Aguiarnópolis
2.709
3.146
239
11,3
3,81

Babaçulândia
8.775
10.322
1.908
4,6
4,14

Barra do Ouro
3.202
3.575
1.106
2,9
2,79

Bom Jesus do Tocantins
2.279
2.323
1.333
1,7
0,48

Darcinópolis
3.905
4.270
1.549
2,5
2,26

Filadélfia
7.407
8.226
1.988
3,7
2,66

Goiatins
11.005
11.016
6.409
1,7
0,02

Guaraí
19.420
20.005
2.268
8,6
0,74

Itapiratins
3.392
3.273
1.236
2,7
-0,89

Palmeiras do Tocantins
3.533
4.626
748
4,7
6,97

Palmeirante
3.769
3.610
2.462
1,5
-1,07

Pedro Afonso
8.648
9.028
2.042
4,2
1,08

Santa Maria do Tocantins
2.187
2.223
1.406
1,6
0,41

Tupirama
1.089
1.180
713
1,5
2,03

Tupiratins
1.313
1.360
895
1,5
0,88

Araguaína
105.019
112.762
3903
26,9
1,79

Colinas do Tocantins
24.474
25.307
843
29,0
0,84

Tocantinópolis
18.781
22.737
1077
17,4
4,89

Carolina
26.936
23.937
6.463
4,2
-2,91

Estreito
20.733
22.931
7.716
2,7
2,55

Balsas
48.344
60.155
12564
3,8
5,62

Imperatriz
225.892
230.450
1531
147,5
0,50

Area de Influência Indireta
552.812
586.642
60.399
9,2
1,50

Fonte: IBGE, 2000

*TGCA = Taxa Geométrica de Crescimento Anual

A dinâmica demográfica dessa área demonstra esse desempenho devido principalmente à queda do movimento migratório, por ser depreciada em termos de empregos e atividades econômicas, principalmente, nos municípios com maiores interferências, cabendo também destacar a retração da taxa de fecundidade ocorrida em todo o Estado e o país refletindo em menores padrões de crescimento populacional.

Nos pólos regionais: Araguaína, Colinas do Tocantins, Tocantinópolis, em Tocantins, e Balsas e Imperatriz, no Maranhão nota-se diferenças significativas em termos de crescimento populacional, pois, enquanto Tocantinópolis e Balsas apresentam taxas de 4,95 ao ano e 5,6% ao ano entre 1996 e 2000, Imperatriz e Colinas apresentam taxas inferiores a 1% ao ano no mesmo período denotando processos diferenciados nessa dinâmica.

Nos demais, de modo geral, no âmbito da AII, com exceção de Carolina, no Estado do Maranhão, alguns municípios mantiveram desempenho crescente sendo próximo ou superior ao do Estado, outros, apresentaram ritmos de crescimento ora muito elevados como por exemplo Palmeiras do Tocantins e Babaçulândia ora o inverso como Itapiratins, Palmeirante e Carolina. (Figuras 6.3.4/11 e 6.3.4/12)

FIGURA 6.3.4/11 – EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE – 1996/2000 – AII
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Fonte: FIBGE - Contagem da População 1996 e Dados Preliminares do Censo Demográfico 2000.

FIGURA 6.3.4/12 – EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE CRESCIMENTO – AII
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Fonte: FIBGE - Contagem da População 1996 e Dados Preliminares do Censo Demográfico 2000

Quanto à taxa de urbanização,  com exceção dos pólos regionais, a população urbana dos demais municípios que compõem a AII,  comparativamente a outras áreas dos Estados em que se inserem e de outros municípios brasileiros é bastante baixa, apesar de ascendente. Tal situação confere à AII uma taxa de urbanização de 85% (Quadro 6.3.4/05 e Figura 6.3.4/13).

QUADRO 6.3.4/05 – POPULAÇÃO POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO – AII

MUNICÍPIOS
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO
GRAU DE URBANIZAÇÃO


1996
2000
1996
2000


rural
urbana
rural
urbana



Aguiarnópolis
2.709
0
841
2.305
0,0
73,3

Babaçulândia
4.572
4.203
6.088
4.234
47,9
41,0

Barra do Ouro
3.202
0
2.178
1.397
0,0
39,1

Bom Jesus do Tocantins
1.452
827
1.193
1.130
36,3
48,6

Darcinópolis
2.063
1.842
1.898
2.372
47,2
55,6

Filadélfia
3.993
3.414
4.189
4.037
46,1
49,1

Goiatins
7.032
3.973
6.772
4.244
36,1
38,5

Guaraí
3.411
16.993
2.437
17.568
0,83
87,8

Itapiratins
2.367
1.025
2.112
1.161
30,2
35,5

Palmeiras do Tocantins
2.476
1.057
2.126
2.500
29,9
54,0

Palmeirante
3.049
720
2.308
1.302
19,1
36,1

Pedro Afonso
2.026
6.622
1.700
7.328
76,6
81,2

Santa Maria do Tocantins
1.420
767
1.192
1.031
35,1
46,4

Tupirama
827
262
747
433
24,1
36,7

Tupiratins
555
758
635
725
57,7
53,3

Araguaína
6.473
98.546
7.061
105701
93,8
93,7

Colinas do Tocantins
1.757
22.717
1.189
24118
92,8
95,3

Tocantinópolis
3.547
15.234
3.865
18872
81,1
83,0

Carolina
14.272
12.664
9.588
14.349
47,0
59,9

Estreito
10.436
14.145
7.088
15.843
68,7
69,1

Balsas
10.749
37.595
10.023
50.132
77,8
83,3

Imperatriz
10.674
215.218
11.895
218.555
95,3
94,8

Área de Influência Indireta
99.062
458.582
87.125
499.337
82,8
85,1

Total Geral
190.843
912.961
167.321
992.135
82,8
85,1

Fonte: Fundação IBGE, 2000

FIGURA 6.3.4/13 – POPULAÇÃO POR SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO – AII 
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Fonte: Fundação IBGE, 2000

Apesar da relativa baixa da taxa de urbanização da maioria dos municípios que compõem a AII, a comparação entre elas denota processo crescente de urbanização da área. Destaca-se as proporções bastante elevadas de população urbana em alguns municípios recém instalados que por força da formação de sua sede e pela caracterização utilizada pela Fundação IBGE na classificação dos setores censitários, possibilitando por exemplo situações, de criação recente, como Aguiarnópolis que em 1996 não tinha população urbana e passa a ter em 2000 uma taxa de urbanização de 73%. 

Ainda assim, é curioso notar o acréscimo da população rural com relação ao período anterior, em alguns municípios como Babaçulândia, Filadélfia e Estreito, denotando possível recuperação do setor agropecuário. 

Quanto aos movimentos migratórios, nesse caso, avaliados pelo processo de atração, nota-se mais uma vez, a baixa atratividade da AII, acompanhando os processos verificados nos Estados, que se reflete no resultado das taxas de crescimento, pois é a migração que em geral estimula os maiores desempenhos. 

Cabe notar que mais uma vez, as origens dos migrantes repetem a atratividade estadual onde os Estados que mais se destacam são: os próprios Tocantins e Maranhão (migrações internas), e os Estados do Pará e Goiás (Figura 6.3.4/14). 

FIGURA 6.3.4/14 – ORIGEM DO MOVIMENTO MIGRATÓRIO RECENTE/1996 – AII 
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Fonte: FIBGE - Censo Demográfico, 1996

Finalmente, cabe apresentar o padrão educacional das pessoas com mais de 4 anos na AII, pois, esse perfil repercute diretamente na capacitação da mão de obra local e regional.

De um modo geral, ao se avaliar pelos anos de estudo dessa população, os padrões são extremamente baixos, revelando municípios que ainda possuem mais de 40% de analfabetismo funcional.

Destaca-se nessa avaliação melhores padrões nos municípios maranhenses do que nos do Tocantins, que talvez por estarem representados em menor número na AII e de serem mais consolidados possuem menor índice de analfabetismo.

Observa-se também que a proporção de pessoas com maior grau de instrução é maior nos pólos regionais, destacando-se além desses, os municípios de Guaraí e Pedro Afonso (Quadro 6.3.4/06 e Figura 6.3.4/15). 

QUADRO 6.3.4/06 – POPULAÇÃO DE 4 ANOS OU MAIS POR ANOS DE ESTUDO – 1996

MUNICÍPIO
s/instrução - de 1 ano
1 a 2 anos
2 a 4 anos
4 a 6 anos
6 a 8 anos
8 a 10 anos
10 a 12 anos
+ de 12 anos

Aguiarnópolis
30,2
24,2
24,4
8,8
7,9
1,6
2,6
0,3

Babaçulândia
32,3
22,9
22,2
8,9
7,3
2,8
3,3
0,3

Barra do Ouro
40,8
27,2
20,5
6,8
3,4
0,5
0,8
0,1

Bom Jesus do Tocantins
38,0
24,6
21,7
5,5
5,0
1,3
3,8
0,0

Darcinópolis
34,9
23,9
26,3
7,4
3,9
1,6
2,0
0,1

Filadélfia
28,7
27,4
23,9
7,6
5,5
2,4
4,3
0,2

Goiatins
45,1
23,3
18,2
6,1
3,6
1,4
2,1
0,2

Guaraí
24,1
17,7
23,4
12,2
9,1
4,1
7,6
1,8

Itapiratins
35,7
24,8
25,6
6,6
4,5
1,1
1,4
0,2

Palmeiras do Tocantins
31,6
27,5
22,0
7,3
6,3
2,6
2,4
0,3

Palmeirante
40,1
25,6
24,1
5,8
2,9
0,5
1,0
0,0

Pedro Afonso
26,8
18,8
23,5
11,2
7,0
3,4
8,3
1,1

Santa Maria do Tocantins
32,2
24,4
24,1
8,3
5,3
1,9
3,5
0,3

Tupirama
44,2
21,9
20,5
6,7
4,3
0,9
1,2
0,2

Tupiratins
30,7
23,1
25,7
6,5
6,5
4,2
3,1
0,2

Araguaína
22,6
16,1
20,3
12,7
11,6
5,7
8,7
2,5

Colinas do Tocantins
26,4
19,1
22,6
11,7
8,3
3,6
7,1
1,2

Tocantinópolis
26,8
20,0
20,6
10,2
9,2
4,7
7,1
1,4

Carolina
30,7
20,5
23,7
9,7
8,1
2,7
4,2
0,4

Estreito
32,8
21,4
22,1
8,4
8,0
2,6
4,2
0,4

Balsas
29,5
20,4
22,2
10,4
8,4
2,9
5,5
0,8

Imperatriz
24,9
16,9
18,5
12,7
11,5
4,9
8,9
1,6

Área de Influência Indireta
26,7
18,4
20,4
11,5
10,0
4,3
7,4
1,4

Fonte: Fundação IBGE, 1996

FIGURA 6.3.4/15 – POPULAÇÃO POR ANOS DE ESTUDO – AII

[image: image15.emf]0,00

5,00

10,00

15,00

20,00

25,00

30,00

s/instr.<1ano

 1 a 2 anos

2 a 4 anos 4 a 6 anos 6 a 8 anos

8 a 10 anos

10 a 12 anos + de 12 anos


Fonte: Fundação IBGE, 2000
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